





Entrevista com o Exmo Sr. Des. 
Sidnei Agostinho Beneti, Diretor­
Presidente da Escola Nacional da 
Magistratura (ENM) da Associação 
dos Magistrados Brasileiros (AMB) 
, 
1.- Desembargador do Tribunal de Justi­

ça do Estado de São Paulo. Ingressou na Ma­

gistratura como Juiz Substituto em janeiro de
 
1972. 
2.- É Diretor-Presidente da Escola Nacio­
nal da Magistratura, órgão da AME. Foi Secre­
tário Geral da Escola Paulista da Magistratu­
ra. 
3.- É Vice-Presidente da União Internacio­
llal de Magistrados, sediada em Roma. 
4.- Doutor em Direito Processual pela Fa­
culdade de Direito da USP, Faculdade pela qual 
se formou em 1968. Cursos de Especialização 
pela mesma Faculdade em Di,-eito Civil, Comer­
ciaI e Processual Civil, com os Pror". \Vashing­
.. ton de Barros Monteiro, Sílvio Marcondes Ma­
chado, Alfredo Buzaid e Luiz Eulálio de Bueno 
Vidigal. 
5.- É Professor de Prática Civil no CU"so 
de Estágio na Faculdade de Direito da USP e 
Titular de Direito Processual Civil da Faculda­
de de Direito de São Bernardo do Campo. 
6.- Nomeado pelo Ministro da Justiça, In­
tegrou as Comissões de Reforma do Código de 
Processo Civil, presidida pelo Min. Sálvio de Fi­
gueiredo Teixeira, e integra a Comissão de Re­
forma do Código de Processo Penal, presidida 
pela Prof". Ada PeJlegrini Grinover. 
7.- Membro do Instituto Brasileiro de Di­
reito Processual (São Paulo), do Instituto dos 
Advogados de São Paulo, do Instituto Ibero­
Americano de Direito Processual (Montevidéo), 
da Associação de Direito Internacional (Lon­
dres), da Sociedade Jurídica Alemanha-Japão 
(Hamburgo), da Associação Internacional de Di­
reito Penal (Pau). 







da Justiça na 
Academia de 
Juízes Alemães (Trier), Centro Judicial Fede­
ral, Centro Nacional de Cortes Estaduais e Es­
cola Judicial Nacional, nos Estados Unidos, e 
cursos sobre Direito Processual, Direito Civil e 
Direito Internacional, nos Estados Unidos, Ca­
nadá, Nova Zelândia, França, Bélgica, Itália, Es­
panha e Holanda. 
9.- Foi bolsista do Instituto Max Planc/{ em 
Freiburg-im-Breisgau e em Hamburg, na Ale­
manha. 
10.- Fluência nos idiomas francês, inglês, 
italiano, espanhol e alemão. 
11.- Livros publicados: 
1) Modelos de Despachos Sentenças (Sarai­
va, 6a. edição); 
2) Execução Penal (Saraiva, 1996); 
3) Juizados Especiais Cíveis e Criminais, 
em colaboração com Fátima Nancy Andrighi 
(Del Rey, 1996); 
4) "O Juiz na Audiência, em colaboração 
com Fátima Nancy Andrighi (Revista dos Tri­
bunais, 1996); 
5) Da Conduta do Juiz (Saraiva, 1997). 
12.- Escritos em obras coletivas: 
1) Deontologia da Linguagem do Juiz, em 
Deontologia da Magistratura, coordenador José 

















































2) "O Processo nn Supremn Corte dos Es­ que enseja e d<l re<lliz<lç50 de Reuniões anu­
tndos Unidos", em "O Judiciádo e n Constitui­ <lis de Diretores de Escolas. Prestou e presta 
ção, coordenndor Sálvio de Figueiredo Teixei­ admirável colaboraç80 iI reforma processual 
ra, Sarnivn, 1994; e do Poder Judiciário. E interc<lmbia Magis­
3) liA Nova Ação Monitórin", liA Penhorn trados no 8mbito intern<lcional. Muito antes 
de nem Imóvel dinnte dn Lei n. 8.953/94" e liA que o legislativo e os próprios Tribunais des­
Reforma Processunl Alemã e n Interpretação pertassem para a necessidade de formação e 
da Reformn do Código de Processo Civil nnlsi­ aperfeiçoamento daMagistratura,jit aAMB, 
leiro", em "A Reformn Processual Civil", co­ j)or intermédio d<l ENM, passou a ocupar-se
ordenndor Sálvio de Figueiredo Teixeira, Ed. dessa relevante taref<l. 
Snraiva, 1996; 
4) liA Formnção do Juiz na Alemanha 11 e Direito Militar - Na cond iç80 de vice­
liA Formação do Juiz nn Holanda", em "For­ presidcnte da União Internacional de t-.1agis­
mação do Juiz", de Sálvio de Figueiredo Tei­ trados (UIM), qual o seu pensamento em re­
xeira, Ed. Del Rey, 1999; laçi10 ao <lssociativismo internacional e como5) "Resolução Alternativa de Conflitos e 
essa entidade pode contribuir p<lra o fort<lle­ TConstitucionalidade", em "Constituição de 1988 
cimento da m<lgistratura mundial?
-10 Anos", coordenador Antonio 
Cndos Mnthias Coltro, Ed. Jua­
Sidnei Beneti - A Magis­
rez de Oliveira, 1999; É centro tratura n80 pode ser livre e in­6) "Direito Processual Civil
 
dependente sem a liberd<lde e a
 Supranacional", em "Direito Co­ dissen1inador de realidade associ<ltiva. Por isso,munitário e Jurisdição Suprana­
o art. 12 do Estatuto Univers<llcional", coordenador Enrique Ri­
cardo Lewandowsld, Ed. Juarez experiências dos Ju ízcs, aprov<ldo por m<l is 
elc mcia centena de delegaçõesde Oliveira, 2000. 
13) Possui cercn de 60 artigos entre as n8cionais de Mngistr<ldos, em 
publicados, na Revista dos Tribu­ Taipei, Taiw<ln, a 17.11.1999, 
nais, Revista Forense, Revistn de Escolas da estabeleccu: "O direito de asso­
Jurisprudência do Tribunal de ciação profissional do juiz deve 
Justiça de S. Paulo, Julgndos dos Magistratura... ser reconhecido, par<l ensejar 
Tribunais de' Alçada, Revista da aosjuízes serem consult8dos es-
Ajuris, La Ley e outrns. pccialmente sobrc a dctcrmina­
ção de suns rcgras estatutárias, éticas ou ou­
trns, meios de realização da Justiça, e para 
Direito Militar - Qual o papel da Es­ permitir assegurar a defesa de seus interes­
cola Nacional da Magistratura no movi­ ses legítimos". A UIM significa uma forte 
mento de formação dos magistrados brasi­ rede de solidariedade entre ns Associações 
leiros? de Magistrndos do mundo, n8 defesa de um 
valor superior de toda a humanidade, que é 
Sidnei Beneti - Criada pela AMB, ór­ garantia de existência, em cada um dos po­
gão de classe dos próprios Juízes, prova a vos, de um sistema de realização da Justiça 
criatividade da Magistratura. Funciona como absolutamente independente e eficaz. Só os 
órgão de aperfeiçoamento da Magistratura, regimes totalitários são contrários ao associ­
por intermédio de seus cursos e de forneci­ ativismo dos Magistrados. 
mento de oportunidade de conhecimento da Direito Militar - Na Proposta de 
experiência de outros povos. É centro disse­ Emenda Constitucionnl, aprovada na Câma­
minador de experiências entre as Escolas da ra dos Deputados e atualmente tramitando no 















































la Judicial. S8bendo-se que já existem esco­
18s nos Estados, 8lém d8 própri8 Escola Na­
cional, órgão da AMB, como será possível 
conciliar essas atividades? 
Sidllei Belleti - A ENM possui dece­
nária experiência de conexão d8s divers8s Es­
colas N8cionais, n8 busca do apcrfciç08men­
to da formação do Magistmdo. A divcrsida­
de das EscoÍds é louvóvcl c esscncíal, seja 
pelo caráter federativo do Est8do brasileiro, 
seja porque incentiv8 8 diversidade d8 criati­
vidadc c do ensaio-e-erro no 8gir. A troca de 
experiências surgidas livremente é extrema­
mentc profícua. Se criadas Escolas de cará­
ter nacional, em c8d8 um dos Tribunais Su­
periores, destinad8s às respec­
tivas áre8s, t8mbém CI8S, com 
a ENM, estarão unidas cm tr8­
balho comum, visando a me­
lhoria das condições da M8gis­
tmtur8. O fenômeno não será 
novo no mundo, mormente 
considemd8 8 experiência dos 
Estados Ped'erais (por exem­
plo, EUA, Alemanh8, Canadá, 
Rússia). A prática futura deter­
minará a divisão das águas. A 
soma dos esforços há de cons­
truir a melhor Justiça, pela qual 
tod8s as Escolas anseiam lm­
balhar, em prol do nosso povo. 
ção de doze projetos de lei processual civil, 
que resultaram na Reforma do CPC de 1994/ 
1995, c dezessete Projetos de Reforma do 
CPP, base dos projetos ora em andamento no 
Governo, será muito útil. Por outro lado, os 
trabalhos da Comissão de Reforma presidi­
da pelo Min. Sálvio de Pigueiredo -das quais, 
todas, tive a honra dc integrar - sucederam 
aos trab,l1hos da ch8mada Comissão de Ra­
cionalização Processual, que funcionou mui­
to tempo na AMB. Não será necessário esta­
belecer regras para colaboração entre AMB 
e ENM, assim como não se estabelecem re­
gras prévias para a cobboração entre os mem­
bros da mesma fmnília. No momento neces­
sário, c8da ql1dl cumpre o seu papel setori81, 
...cada qual 
cun1pre o seu 
papel setorial, 
com a consciência 
do Inesn10 




com a consciência do mesmo 
objetivo que é melhori8 dos ins­
trumentos de Justiça. 
Direito Militar - Sabe-se 
que em todos os pa íses há uma 
preocupação com a formação 
de magistr8dos. I-lá alguma pre­
ocupação da União Internacio­
nal de Magistrados (UIM) ou 
de outm entidade para solucio­
nar esse problema? 
Sidnei Belleti - Sim. A 
UIM, por intermédio da Fun­
dação Justiç8 no Mundo, por 
Direito Militar - Em rccente rcunião 
da Comissão de reforma do Poder Judiciário 
da AMB foi criada uma subcomissão para 
legislação infraconstitucional, com a finali­
dade de também apreciar e sugerir modifica­
ções na legis.lação. Como a Escola Nacional 
da Magistratura poderia colaborar com essa 
comissão ou com o Congresso N8cional? 
Sidnei Belleti - A ENM é órgão d8 
AMB, de maneira que, tradicionalmente, já 
vem com esta trabalhando. A grande experi­
ência daENM, sobretudo vinda da época em 
que seu Diretor Presidente do Ministro Sál­
vio de Figueiredo Teixeira, com a elabora-
ela criad8, com sede em Madri, possui um 
órgão denominado Instituto p8ra o Poder 
Judicial, destinado 8 estudar a Magistratura 
e formação dos Magistrados em todo o mun­
do. Publicou já o volume "Tr8tado de Orga­
nização Judiciária Comparada". Realizou 
dois cursos de formação de Magistrados, em 
La Coruí1a, Espanha, e Vitóri8, Brasil. E duas 
reuniões de seu Conselho Acadêmico, na Es­
cuela Jud icial em Barcelona, c em Andorra. 
O Conselho Acadêmico é inlegr8do não só 
por Magistrados, mas também por Professo­
res e Cientistas do Direito da maior expres­
são mundial. Nesse ponto o trabalho apenas 
começa, mas, com absoluta certeza, virá a 
produzir os melhores frutos. 
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